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Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso

Estado de Mato Grosso do Sul

Secretaria Municipal de Administração e Gestão

CNPJ.  03 354 560/0001- 32

	 TERMO DE REFERÊNCIA


1 - OBJETO

1.1. Registro de Preço para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reparos e manutenção predial (carpintaria, marcenaria, pedreiro, pintor, vidraceiro, eletricista) do tipo homem/hora para serviços a serem realizados neste município para atender as demandas das secretarias do Município Rio Verde de Mato Grosso - MS.
	Item
	Descrição
	Unidade Medida
	ADM
	ASC
	EDU
	PLA
	SAÚ
	Qtd. Total

	1
	Prestação de serviço de carpintaria e marcenaria: Instalar e ajustar esquadrias de madeira, tais como: janelas e portas e outras peças como; escadas, rodapés, divisórias, forros e guarnições. Reparar, lixar e pintar objetos de madeiras e similares, como: cadeiras, mesas e moveis no geral.
	Horas
	100
	 ////
	250
	//// 
	500
	850

	2
	Prestação de serviço de pedreiro e auxiliar de pedreiro: Abrir valetas no solo e rasgas nas paredes para acomodação de tubulações. Executar o corte, rosqueamento, curvatura e união de tubos. Instalação louça sanitária, condutores, caixa d’água, chuveiros ferragens e outros componentes das instalações. Montar e instalar registros e outros acessórios de tubulação. Executar manutenção das instalações. Testa as canalizações para assegurar a vedação e funcionamento. Executar serviços corretivos em instalações hidro sanitárias. Consertar, quando possível, torneiras ou registros defeituosos. Substituir válvulas de descargas e outros auxílios que sejam solicitados. 
	Horas
	480
	50
	650
	 ////
	1200
	2.380

	3
	Prestação de serviços de pintor: Preparar as superfícies externas e internas de paredes, teto e piso, raspando, limpando, massando e cobrindo com uma ou várias camadas de tintas. Pintar esquadrias e envernizar, pintar objetos decorativos se solicitado, materiais metálicos e outros auxílios que sejam solicitados.
	Horas
	480
	100
	250
	150
	1800
	2.780

	4
	Prestação de serviço de vidraceiro: Cortar, montar e instalar vidros e espelhos em portas, janelas, divisórias, prateleiras e móveis. Selecionar o vidro, baseando-se nas dimensões e tipos requeridos, para ajustá-los ao local de colocação e outros auxílios que sejam solicitados.
	Horas
	80
	//// 
	250
	//// 
	1000
	1.330

	5
	Prestação de serviço de eletricista: Operar reparos em sistemas elétricos, executar manutenção de baixa e alta tensão no geral, como troca de disjuntores, espelhos, instalação de lâmpadas luminárias, reatores e chuveiros. Corrigir defeitos elétricos como curtos-circuitos com o apoio do pessoal da engenharia e outros auxílios que sejam solicitados.
	Horas
	100
	 ////
	650
	 ////
	800
	1.550


1.2. As siglas acima se referem as seguintes Secretarias/Órgãos Demandantes:

a) ADM: Secretaria Municipal de Administração e Gestão;

b) ASC: Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania;

c) EDU: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte;

d) PLA: Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

e) SAÚ: Secretaria Municipal de Saúde;

1.3. A contratação terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1. Justificativa da Contratação por Órgão/Secretaria Demandante:

2.1.1. Secretaria Municipal de Administração e Gestão: A contratação de uma empresa de reparos e manutenção predial pela Prefeitura é fundamental por diversos motivos:

· Especialização técnica: Empresas especializadas possuem conhecimento técnico e experiência para lidar com uma variedade de problemas e reparos prediais de forma eficiente. Garantia de qualidade: Ao contratar uma empresa, a Prefeitura pode garantir a qualidade dos serviços prestados, pois essas empresas geralmente oferecem garantias para o trabalho realizado.

· Redução de custos: Contratar uma empresa de manutenção pode ser mais econômico a longo prazo do que lidar com reparos pontuais, evitando a necessidade de contratar funcionários permanentes ou terceirizados para esse fim.

· Agilidade e prontidão: Empresas especializadas geralmente têm equipes disponíveis para responder rapidamente a emergências e realizar reparos de forma ágil, minimizando o impacto de problemas no funcionamento dos prédios públicos.

· Conformidade com as normas e regulamentações: As empresas de manutenção predial estão atualizadas com as normas e regulamentações vigentes, garantindo que os reparos sejam realizados de acordo com padrões de segurança e legislação aplicável.

· Foco nas atividades principais: Ao terceirizar a manutenção predial, a Prefeitura pode concentrar seus recursos e esforços nas suas atividades principais, sem se preocupar com questões de manutenção e reparos.
2.1.2. Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania: Justifica-se a necessidade da contratação dos serviços para manutenção preventiva e de reparos dos prédios públicos lotados nesta secretaria. Observamos que esta Secretaria não dispõe de um funcionário específico e capacitado em realizar os serviços solicitados. Justifica-se que a demanda de serviços é considerável visto que esta Secretaria tem os projetos ILPI (Instituto de Longa Permanência de Idosos) Instituto Mirim e Abrigo Institucional Aurelino Martins Alves bem como CRAS, CREAS e órgão Gestor.
2.1.3. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: A referida contratação visa garantir reparo e manutenção nas instituições de ensino promovendo assim, melhor conservação mantendo em condições de oferecer um ambiente salubre e com melhor segurança aos usuários.

2.1.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças: Justifica-se a necessidade de aquisição desses materiais permanentes afim de atender as necessidades da nova instalação da secretaria de planejamento e finanças e dos setores que compõem. A solicitação dos Materiais Permanentes tem a finalidade de propiciar um ambiente de conforto e agradável, trazendo mais qualidade dos serviços prestados aos contribuintes. 

2.1.5. Secretaria Municipal de Saúde: A Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso - MS, no âmbito de suas atribuições, levando em consideração a natureza da demanda institucional, necessita da contratação dos serviços especificados neste instrumento, em razão da necessidade em atender a Secretaria de Saúde, as unidades de saúde, o Hospital e demais setores administrativos, proporcionando estímulos e satisfação no ambiente de trabalho, e agentes públicos visitantes (autoridades, representantes de classe, etc).
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção predial preventiva e de caráter corretivo, sob demanda, que envolverão as especialidades profissionais de: Carpintaria, Marcenaria, Pedreiro, Pintor, Vidraceiro, Eletricista para realização de serviços do tipo homem/hora comuns de manutenção predial, eventuais e sob demanda, nos imóveis das secretarias municipais sob jurisdição da Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso - MS.

3.2. Poderão ser requisitados à empresa, durante a vigência da contratação prestação de serviços de pedreiro, auxiliar de pedreiro, servente, vidraceiro, marceneiro, pintor, eletricista (horistas) conforme previsto neste instrumento.
3.2 A contratação do fornecedor será através de processo licitatório, por meio de Registro de Preço, Pregão Eletrônico, Menor Preço por item, onde os lances abertos das empresas concorrentes levam a diminuição dos valores inicialmente apresentados, o que resulta em economia no final do certame.
3.3. Em função da natureza da contratação, do valor contratado e da forma de execução dos serviços há necessidade de assinatura de Termo de Contrato, incluindo as obrigações das partes envolvidas.

4 – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. De acordo com o TCU, “o serviço de manutenção predial é considerado serviço comum de engenharia, não apresentando complexidade, possuindo padrões de desempenho e qualidade que podem ser definidos de forma precisa e suficientemente clara, por meio de especificações usuais de mercado, conforme prevê em seu art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.
4.2. Trata-se de serviço comum, de caráter não continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante Pregão na forma Eletrônica por meio do Sistema de Registro de Preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A empresa contratada deverá manter em dia as certidões fiscais e tributárias, sob pena de suspensão do pagamento até sua regularização.
5.2. Os serviços adquiridos deverão corresponder à exata especificação descrita na tabela utilizada na Cotação de Preços, no Estudo Técnico, Termo de Referência e o Edital.
5.3. As despesas relativas à execução dos serviços correrão por conta exclusiva da empresa CONTRATADA.
5.4. A CONTRATADA deverá executar todas as atividades de manutenções preventivas e corretivas necessárias, fornecendo todos os materiais, equipamentos, ferramentas e consumíveis necessários para reparar e corrigir o funcionamento dos prédios da administração pública, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
5.5. Os serviços de manutenção preventiva e de caráter corretivo, sob demanda, envolverão as especialidades profissionais de: Carpintaria, Marcenaria, Pedreiro, Pintor, Vidraceiro, Eletricista para serviços do tipo homem/hora a serem realizados neste município.

5.6. O serviço a ser contratado será realizado por demanda, tendo em vista que nem todas as possibilidades de manutenção podem ser previstas e nem o quantitativo pode ser dado com exatidão.

5.7. O serviço deverá ser prestado conforme necessidade das secretarias municipais, bem como de todos os seus setores e unidades de atendimento, durante o período de vigência contratual, nos locais determinados pela secretaria requisitante, conforme Autorização/Solicitação de Fornecimento, Nota de Empenho e/ou instrumento legal equivalente referente à contratação, expedida pela Secretaria Demandante.
5.8. Os serviços relativos ao contrato deverão ser iniciados de forma imediata quando se referir a pequenos reparos ou em até 24 horas quando sua execução necessitar de materiais específicos, de acordo com as necessidades das secretarias municipais, no local indicado pela secretaria requisitante no município de Rio Verde de MT -MS, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais e trabalhistas;
5.9. Após o recebimento da Autorização/Solicitação de Fornecimento a empresa CONTRATADA deverá iniciar a realização do serviço de forma imediata, ficando por conta da empresa CONTRATADA todos os custos com a execução do serviço, entrega, taxas e demais custas visando a execução contratual.
5.10. Ressalte-se que o prazo de execução do serviço é mensurado de acordo com a complexidade do serviço.
5.11. Frisa-se que os serviços deverão ser atendidos de forma imediata, a partir do momento em que for solicitado pelo setor demandante, devendo a empresa deixar um número de contato para atendimento direto de segunda a segunda-feira, ou seja, 7 (sete) dias por semana, haja vista que temos o Hospital Municipal que atende 24 horas por dia, sendo que quando for necessário o atendimento ao hospital mesmo em finais de semanas e ou feriados, a empresa deverá atender considerando a urgência da solicitação.

5.12. Será considerada como recusa formal o não início da execução do serviço no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pela licitante e reconhecido pela Contratante.
5.13. O prazo de prestação de serviço poderá ser prorrogado, desde que haja justificativa fundamentada por escrito da empresa CONTRATADA.
5.14. Verificada a não-conformidade dos serviços, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.
5.15. A empresa CONTRATADA deverá refazer os serviços que forem executados com falhas ou imperfeições, sempre às suas expensas, quando solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos.
5.16. Caso a detentora da Ata não possa realizar os serviços solicitados, seja o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato à Secretaria demandante, por escrito, imediatamente, a contar do recebimento da nota de empenho, Autorização/Solicitação de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

5.17. Os serviços, objeto deste processo, deverão ser fornecidos acompanhados de notas fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o número do Pregão, Processo, Autorização/Solicitação de Fornecimento, Nota de Empenho e/ou instrumento legal equivalente referente à contratação, descrição do serviço, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da execução, além das demais exigências legais.

5.18. A Contratada deverá seguir os normativos vigentes que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza, observando as Normas da ABNT, INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), Corpo de Bombeiros, prescrições e recomendações dos fabricantes e outras normas que regulamentam procedimentos a serem executados no escopo do contrato.
5.19. É obrigação da Contratada executar de maneira ambientalmente adequada todos os serviços, descarte de materiais, botar fora que foram utilizados na prestação de serviços em conformidade com a legislação ambiental vigente do IBAMA, CONAMA, ANVISA.
5.20. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
5.21. DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.21.1. O serviço deverá ser realizado nos endereços informados pelo requisitante após o recebimento da AF-Autorização de fornecimento, requisição, ou instrumento legal equivalente expedido pela Secretaria Requisitante; 

5.21.2. Abaixo listagem dos endereços da CONTRATANTE com descrição dos locais onde poderão ser executados os serviços, visando maior acessibilidade das informações perante a CONTRATADA aos locais possíveis de execução dos serviços. Nestes endereços poderá incidir mudanças dos locais descritos e novas implementações, tendo em vista que a contratada poderá realizar os serviços em novos endereços, sempre dentro do município de Rio Verde de MT - MS, com a autorização prévia da CONTRATANTE:

5.21.3. No paço municipal situado à Avenida Eurico Sebastião Ferreira, nº 890, Bairro Nhecolândia, estão localizadas as secretarias abaixo relacionadas:
· Secretaria Municipal de Administração e Gestão;
· Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania;

· Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte (setores administrativo, pedagógico e de educação especial);

· Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; e
· Secretaria Municipal de Saúde.
5.21.4. Endereços das Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: 
· Centro de Educação Infantil Heitor e Heloisa – CEIHH, Rua Antônio Pires de Almeida Neto, s/nº, Bairro Campo Alegre;
· Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe – CEIPP, Rua Pedro Barbosa Mantilha, 200, Bairro Jardim dos Estados;

· Centro de Educação Infantil Venância Gonçalves Ferreira – CEIV, Rua Projetada H, 1075, Bairro Coronel Manoel Mariano;

· Escola Municipal Polo Aurelino Ataíde de Brito, Rua das Orquídeas, 50, Bairro Jardim Semíramis,

· Escola Municipal Crescêncio de Abreu, Rua Israel Alves Pereira, 61, Bairro Jardim José Antônio;

· Escola Municipal Polo Drº César Galvão, Rua Almirante Tamandaré, 70, Centro;

· Escola Municipal Polo José Duailibi, Rua Campo Grande, 61, Bairro Coronel Manoel Mariano;

· Escola Municipal Polo Mariza Ferzelli, Rua Paulo Hildebrand, 41, Bairro Jardim dos Estados.

5.21.5. Endereços das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde: 

· Hospital Geral Paulino Alves da Cunha (Rua Semíramis Duailib, nº 170, Bairro Tupinambás);

· Central de Regulação de Vagas (Av. Eurico Sebastião Ferreira, 890, Centro);

· Laboratório Central (Rua Almirante Tamandaré, nº 790, Centro)

· Fisioterapia (Rua Almirante Tamandaré, nº 790, Centro)

· Farmácia Central (Rua Almirante Tamandaré, nº 790, Centro)

· ESF’S: Semíramis, (Rua Estácio de Toledo Maciel, nº 331, Bairro José Antônio)

· Jardim dos Estados, (Rua Pedro Barbosa Mantilha, sem nº, Bairro Jardim dos Estados)

· Vila Nova, (Rua Américo de Souza Brito, sem nº, Bairro Vila Nova)

· Campo Alegre (Rua Domingos A. de Moura, sem nº, Bairro Campo Alegre)

· Nova Rio Verde (Rua Campo Grande, sem nº, Bairro Nova Rio Verde)

· Paraíso Cacerense (Rua Bororos, nº 233, Bairro Paraíso Cacerense)

· Rural (Rua Estácio de Toledo Maciel, nº 331, Bairro José Antônio)

· Central (Rua Almirante Tamandaré, nº 790, Bairro Centro)

· Vigilância Sanitária (Av. Eurico Sebastião Ferreira, 890, Centro)

· Vigilância Epidemiológica (Rua Estácio de Toledo Maciel, nº 331, Bairro José Antônio)

· Educação em Saúde (Rua Estácio de Toledo Maciel, nº 331, Bairro José Antônio)

· Controle de Vetores (Rua Estácio de Toledo Maciel, nº 331, Bairro José Antônio)

· Imunização (Rua Joaquim Murtinho 1140, Centro)

· Centro de Atendimento Psicossocial (Joaquim Murtinho n° 1140 – Centro)

· Conselho Municipal de Saúde (Avenida Barão do Rio Branco, 150 B – Centro)

· SAMU (Av. Eurico Sebastião Ferreira, 491, Centro);

5.21.6. Frisa-se que nestes endereços poderá incidir mudanças dos locais descritos e novas implementações, tendo em vista que a contratada poderá realizar os serviços em novos endereços, sempre dentro do município de Rio Verde de MT - MS, com a autorização prévia da CONTRATANTE;

5.22. O pagamento, decorrente da prestação de serviço objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da entrega dos serviços, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
5.23. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.24. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico.
5.25. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.
5.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.27. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.
6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a empresa licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente por meio dos telefones (67) 3292-1540.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
6.2.1. Para a vistoria a licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
6.3. A participação da licitante no certame não é condicionada à realização de vistoria das instalações.
6.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A Contratada se sujeitará à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE quanto à prestação dos serviços, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados.

6.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores municipais designados na condição de representantes da CONTRATANTE.

6.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por fiscais e substitutos designados. 
7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos funcionários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas necessárias para perfeita execução dos serviços especificados neste Termo de Referência e em sua proposta. 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à Contratada, devendo, em qualquer caso, a Contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade. 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.7. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações da legislação vigente, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
7.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
7.14. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos funcionários que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

7.15. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 

7.16. Instruir os seus funcionários, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.
7.17. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

7.18. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

7.19. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

7.19.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

7.19.1.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros. 

7.19.1.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

7.19.1.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

7.19.1.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

7.19.2. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

7.20. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
7.21. Levar ao conhecimento da Fiscalização qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção das medidas cabíveis. A comunicação deverá contemplar todos os aspectos técnicos e justificativas devidamente embasadas. 

7.22. Promover em finais de semana, feriados ou horários extras, de forma plena, a execução de serviços que dependam de desligamento de energia e/ou causem prejuízos de continuidade ao funcionamento da unidade atendida. 

7.23. Promover, se for o caso, e de forma imediata e plena a execução de serviços inadiáveis que possam provocar prejuízos ou danos aos bens da administração municipal ou de terceiros ou afetar o funcionamento ou a continuidade dos serviços do órgão. 

7.24. Recolocar, nos seus devidos lugares, móveis e equipamentos que forem deslocados para execução de serviços. 
7.25. Apresentar sempre que solicitado a relação nominal dos funcionários e comunicar qualquer mudança à Fiscalização. 
7.26. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e em seus apêndices e anexos. 
7.27. Os serviços só deverão ser executados após previa autorização formal por parte da Secretaria demandante ou da Fiscalização e, preferencialmente, na presença de um representante da secretaria demandante
7.28. Comunicar antecipadamente a data e horário da prestação de serviços, não sendo aceito os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e no edital, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários;

7.29. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza como o seu pessoal envolvido na prestação dos serviços, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras;

7.30. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto contratado;

7.31. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos Serviços já fornecidos, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;

7.32. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;

7.33. Atender as ordens de fornecimentos emitidas no prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, quando a conclusão de execução venha ocorrer em data posterior a do seu vencimento.

7.34. Todos os custos relativos a execução dos serviços (custas, fretes, deslocamento, combustível e outras) ficará a cargo da Contratada.
7.35. Executar os serviços em conformidade com as especificações do edital.

7.36. Utilizar todos os equipamentos de EPI necessários à execução dos serviços contratados;

7.37. Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual;

7.38. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da Contratada.
7.39. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos necessários aos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

7.40. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.41. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

7.42. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
7.43. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a contratado direito a qualquer reclamação.
8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Expedir as Requisições/Solicitações de Fornecimento (SF) ou outro documento equivalente.

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel execução do contrato.
8.3. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação serviço/fornecimento, fixando prazo para sua correção.

8.4. Dilatar o prazo de vigência do Registro de Preços “de oficio” através de apostilamento, mediante notificação, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários.

8.3. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.

8.4. Gerenciar a Ata de registro de Preços e acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor máximo a ser paga pela Administração.

8.5. Dar preferência de contratação ao detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação.

8.6. Proporcionar a empresa fornecedora todas condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos serviços/produtos dentro das normas estabelecidas no Edital.
8.7. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas no Edital.

8.8. Informar ao Gerenciador da Ata, da inexecução total do compromisso, caracterizada pelo não comparecimento da fornecedora para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do contrato, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes.

8.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedor.
8.10. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos serviços/produtos, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.

8.11. Aplicar as penalidades cabíveis.

8.12. A Contratante, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre quaisquer preços de serviços/produtos informados pela Contratada, configurados abusivos ou não.

9 – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

11 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma disposta na Lei nº 14.133/2021.
11.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133/2021.
11.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021.

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
11.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

12 – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do resultado do certame, a Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.

12.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

12.2.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de seus fiscais designados, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

12.2.3. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.2.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado. 

12.2.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

12.3. Após decorridos o prazo de 05 (cinco) dias do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.
12.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, obedecendo todas as exigências e especificações do Edital, devendo a Contratada emitir a respectiva fatura que, devidamente comprovada e atestada Secretaria/Órgãos gerenciadores da Ata.

13.2. Os valores devidos à Contratada serão depositados em conta bancária, a ser informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal.

13.2.1. O preço deverá ser fixo, podendo ser reajustado desde que cumpridos todos os requisitos previstos na legislação vigente.

13.2.2. Não poderão ser incluídas no preço do objeto, as despesas com frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença.

13.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) a descrição dos produtos; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3.1. Em caso de ausência de alguns desses dados, a nota fiscal será devolvida para correção.

13.4. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
13.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.

13.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.6. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

13.7. É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
14 – DO REAJUSTE

14.1. Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção do equilíbrio financeiro do contrato, nos termos da legislação vigente.

14.2. Para fins de recomposição de preços, a Contratada deverá apresentar à Contratante requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do valor pretendido e notas fiscais que comprovem a necessidade da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro original, demonstrando que houve perda na sua margem de lucro.

14.3. Somente após o Secretaria/Órgão detentor da Ata formalizar a concessão da recomposição e consequentemente emitir Notas de Empenho contábil relativo à despesa dos mesmos, é que estará autorizada a cobrança dos novos valores.

14.4. O reajuste será realizado por apostilamento.
15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não será exigida da Contratada a prestação de garantia contratual.
15.2. Só serão recebidos serviços/produtos que estiverem em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência e no Edital.
15.3. Em caso de desconformidade ou outros problemas, a Contratada terá um prazo de 2 (dois) dois dias corridos para substituir o serviço/produto que apresentar desconformidade.
16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do Contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante.
II - Multa:
a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) do valor homologado, por dia decorrido, até o limite de 5% (cinco por cento); 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de até 10% (dez por cento) do valor homologado; 

c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) de 1/60 do valor homologado, por dia decorrido;

d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) de 1/60 do valor homologado; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) de 1/60 do valor homologado, para cada evento.
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

16.3. A sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa.

16.3.1. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados serão recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
16.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.
17 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

1.17.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no Edital.
17.2. Para comprovação da qualificação técnica o licitante deverá apresentar:

17.3. O critério de julgamento da proposta é a Menor Preço Por Item.
17.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.
18 – DO VALOR ESTIMADO E DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

18.1. O valor global estimado da contratação será de R$ 215.915,80 (Duzentos e quinze mil novecentos e quinze mil reais e oitenta centavos). 
18.2. As despesas serão realizadas nas Dotações Orçamentárias relacionadas a seguir, ou outras que venham substituí-las;
	I – Secretaria Municipal de Administração e Gestão:

	Projeto
	Descrição Projeto Atividade
	Elemento despesa/Recurso

	2.089


	Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Gestão
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio


	II – Secretaria Municipal de Assistência Social:

	2.042


	Manutenção da Proteção Básica 
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio

	2.043
	Manutenção das Atividades Administrativas do FMAS 
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio


	III – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes:

	2.017


	Manutenção do Ensino Fundamental
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1001- Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio

	2.018


	Manutenção da Educação Infantil
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500.1001- Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio


	IV – Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças

	2.088


	Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Finanças
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio


	V – Secretaria Municipal de Saúde

	2.059

	Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
	3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros-PJ, ou outra que venha substituir. Recurso Próprio
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